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           EXMA. SENHOR 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIALIZADA 
PERMANENETE DE ECONOMIA 
RUA, RUA MARCELINO LIMA 
9901 – 858 HORTA 
 

   
v. ref. PS/rs 
 Proc.º 103/12/XIII 
      
n. ref. 47/2025 de 23/07/2025 
 

 
ASSUNTO: PARECER ESCRITO SOBRE A ANTEPROPOSTA DE LEI N.º 12/XIII/1ª (CH) – “SEGUNDA 
ALTERAÇÃO À LEI ORGÂNICA N.º 2/2013, DE 2 DE SETEMBRO, QUE APROVA A LEI DAS FINANÇAS DAS 
REGIÕES AUTÓNOMAS” 
 
 
Em resposta à vossa comunicação de 17 de julho de 2025, relacionada com o assunto em epígrafe, 
remete-se em anexo o respetivo parecer conforme solicitado.   

 
Com os melhores cumprimentos 
 
 
 
 
 
 
 
 
Manuel Pereira Pavão  
       Presidente 
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PARECER 

 

ANTEPROPOSTA DE LEI - SEGUNDA ALTERAÇÃO À LEI ORGÂNICA N.º 2/2013 DE 2 DE 

SETEMBRO QUE APROVA A LEI DAS FINANÇAS DAS REGIÕES AUTÓNOMAS 

 

Exmo. Sr. Presidente da Comissão Especializada Permanente de Economia da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

 

Sras. e Srs. Deputados, 

  

Correspondendo ao solicitado e atentos aos pressupostos e fundamentos da anteproposta de lei em 

epígrafe do partido CHEGA, que visa introduzir uma alteração ao artigo 28.º da Lei n.º 2/2013, de 2 

de setembro, que estabelece os princípios da disciplina orçamental para as administrações públicas, 

incluindo as Regiões Autónomas, permitam-nos sobre esta oportuna e conveniente iniciativa, incluir 

uma breve abordagem histórica e enquadramento na atual conjuntura política e socioeconómica. 

Com a anterior Lei das Finanças das Regiões Autónomas de 1998 (Lei n.º 13/98, de 24 de 

fevereiro), a repartição da receita do IVA era feita com base em critérios de capitação (isto é, 

proporcionalmente à população residente), e não com base no IVA efetivamente cobrado na 

Região Autónoma, como passou a ser por força da Lei Orgânica n.º 2/2013. 

Como referido na fundamentação da anteproposta do diploma em apreço, a alteração que introduz o 

atual regime de capitação do IVA, teve lugar em 2013 na decorrência do Programa de Assistência 

Económica e Financeira (PAEF), efetuado pelo Governo português em 2011, junto de três 

instituições: - Comissão Europeia (CE), Banco Central Europeu (BCE) e Fundo Monetário 

Internacional (FMI), num contexto excecional de assistência financeira externa, que impôs um 

conjunto de medidas de austeridade e reformas estruturais como condição para o financiamento. 

 

A atual redação do artigo 28.º assenta na afetação de receita de IVA cobrado no território regional 

como receita própria, mas a forma como essa afetação é operacionalizada não contempla as 

especificidades estruturais, territoriais e fiscais da Região Autónoma dos Açores, prejudicando 

a sua capacidade de investimento e consequentemente de desenvolvimento económico e social, 

comprometendo serviços públicos eficientes, e a eficácia nos objetivos, com destaque para os da 

educação e saúde. 

 

Na prática, e de acordo com estimativas regionais, este mecanismo tem vindo a traduzir-se numa 

diminuição de cerca de 30% na receita de IVA efetivamente atribuída aos Açores, traduzindo-se 

numa perda entre 150 a 170 milhões euros anualmente. 

 

Considerando que o contexto que levou à criação da Lei Orgânica n.º 2/2013 de 2 de setembro, 
marcando um novo ciclo na relação financeira entre o Estado e as Regiões Autónomas, está 

ultrapassado, e, implicou evidentemente uma forte perda de receitas, afetando a sustentabilidade 

financeira da Região Autónoma dos Açores ao colocar em causa o respeito pela sua autonomia, bem 

como o espírito de solidariedade nacional e coesão territorial, previstos na Constituição e no 

Estatuto Político Administrativo da RAA, torna-se urgente uma rápida solução para esta 

problemática.    
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Recordamos que a Região Autónoma dos Açores, se carateriza por um território disperso e 

fragmentado em nove ilhas, com uma economia aberta muito dependente do exterior, é 

condicionada por um sobrecusto devido à dupla insularidade, a que provém do exterior e a 

intrarregional, entre ilhas, conjugado com o acréscimo de custos decorrentes de decisões tomadas 

pelo Governo da República, com impacto direto nas finanças públicas da Região, mais do que uma 

necessidade é um imperativo de justiça. 

São exemplos flagrantes do parágrafo anterior: - a cobrança de IVA gerado nos Açores por 

operadores sediados no território continental, os aumentos salariais da função pública, bem como 

outros encargos, cujo cumprimento foi desleixado pelos governos da República, caso das celebres 

OSP - Obrigações de Serviço Público, cujo objetivo visa garantir que determinados serviços 

considerados essenciais, como transporte aéreo, marítimo, comunicações e outros, sejam 

assegurados de forma regular, contínua, acessível e a preços razoáveis, mesmo que não sejam 

economicamente viáveis para os operadores em regime de mercado livre.  

Ora, esta situação, de diminuição de receitas e incumprimento de várias obrigações da República,  

tem provocado grandes constrangimentos ao nível económico e financeiro na Região, colocando 

mesmo em causa o regular funcionamento das instituições e do próprio regime autonómico, com 

grave prejuízo para uma dinâmica económica geradora de emprego, progresso e  bem-estar dos seus 

cidadãos, indispensáveis à fixação da população e opção dos Açorianos quererem continuar a viver 

nas suas ilhas. 

Não havendo ainda calendarização para a revisão da Lei das Finanças da Regiões Autónomas, e, 

englobando esta, matéria político-jurídica complexa e abrangente, que naturalmente tende a gerar 

debates intensos e prolongados, face à periclitante situação económica e financeira da Região, nada 

impede que esta ou outra lei avulsa com valor de lei ordinária (mas aprovada pela AR) possa 

conter um artigo com força revogatória que repristine expressamente o artigo 19.º da Lei n.º 

13/98, de 24 de fevereiro, ou mesmo sem o reativar na íntegra, retome o seu conteúdo ou efeito 

jurídico. 

Face ao exposto, A UGT Açores, saúda e apoia a iniciativa do partido CHEGA recomendando a sua 

aprovação em sede parlamentar, incluindo a negociação política entre os Governos da República e 

Regional, a que acresce forçosamente, os contatos entre a Assembleia da República e a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores, a fim de assegurar o necessário e conveniente 

consenso institucional. 

É, pois, este o parecer da UGT-Açores. 

 

Sem mais de momento, com os melhores cumprimentos e consideração, subscrevemo-nos. 

 

UGT Açores, 23 de julho de 2025 

 

                               


